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ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
Exercicio: 2001
VALOR DA TERRA NUA

Apresentado laudo técnico em que restaram preenchidos os requisitos legais,
deve ser acolhido para diminuir o valor 14 constante. Razao ao contribuinte
que apresentou laudo especifico.

AREAS DE PRESERVACAO PERMANENTE E DE RESERVA
LEGAL

Apresentado Ato Declaratorio Ambiental - ADA ao IBAMA, ainda que apos
0 prazo, mas antes da intimacdo de inicio da fiscalizagdo, as informagdes
devem ser consideradas como corretas, salvo se houve comunicacdo do
IBAMA contrariamente.

EXPLORACAO EXTRATIVA

Apresentacdo de documentos comprobatérios do direito do contribuinte para
explorar os recursos naturais de sua propriedade acolhidos para considerar
como corretas as areas declaradas.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento

parcial ao recurso de voluntario para acatar o VTN comprovado, de R$ 21,00, e as exclusoes
das areas de preservacao permanente de 467,0 ha, de reserva legal de 15.742,40 ha, bem como
para reconhecer darea utilizada com Atividade Extrativa de 490,41 ha. Vencidos os
Conselheiros Dione Jesabel Wasilewski e Carlos Alberto do Amaral Azeredo, que deram
provimento em menor extensao.

(assinado digitalmente)
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 Exercício: 2001
 VALOR DA TERRA NUA
 Apresentado laudo técnico em que restaram preenchidos os requisitos legais, deve ser acolhido para diminuir o valor lá constante. Razão ao contribuinte que apresentou laudo específico.
 ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E DE RESERVA LEGAL
 Apresentado Ato Declaratório Ambiental - ADA ao IBAMA, ainda que após o prazo, mas antes da intimação de início da fiscalização, as informações devem ser consideradas como corretas, salvo se houve comunicação do IBAMA contrariamente.
 EXPLORAÇÃO EXTRATIVA
 Apresentação de documentos comprobatórios do direito do contribuinte para explorar os recursos naturais de sua propriedade acolhidos para considerar como corretas as áreas declaradas.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso de voluntário para acatar o VTN comprovado, de R$ 21,00, e as exclusões das áreas de preservação permanente de 467,0 ha, de reserva legal de 15.742,40 ha, bem como para reconhecer área utilizada com Atividade Extrativa de 490,41 ha. Vencidos os Conselheiros Dione Jesabel Wasilewski e Carlos Alberto do Amaral Azeredo, que deram provimento em menor extensão.
 (assinado digitalmente)
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente. 
 (assinado digitalmente)
 Douglas Kakazu Kushiyama - Relator.
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Dione Jesabel Wasilewski, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Douglas Kakazu Kushiyama, Daniel Melo Mendes Bezerra, Marcelo Milton da Silva Risso, Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  Trata-se de Recurso Voluntário de fls. fls. 247/289, interposto contra decisão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande (MS), de fls. 203/231, a qual julgou procedente o lançamento de Imposto Territorial Rural - ITR, exercício de 2001, acrescido de multa lançada e juros de mora, tendo como objeto o imóvel denominado "Fazenda Bom Futuro", cadastrado na RFB sob o nº 1.090.583-9, com área declarada de 19.813,6 ha, localizado no Município de Aripuanã/MT.
O crédito tributário objeto do presente processo administrativo foi apurado no valor de R$ 688.349,26 (seiscentos e oitenta e oito mil, trezentos e quarenta e nove reais e vinte e seis centavos), já incluídos os juros e a multa.
Ante a clareza do Relatório constante da decisão proferida pela DRJ, transcrevo:
2. Inicialmente, com a finalidade de viabilizar a análise dos dados declarados, especialmente as áreas isentas, de Preservação Permanente e de Utilização Limitada, área de Exploração Extrativa e o Valor da Terra Nua � VTN, o interessado foi intimado a apresentar, com base na legislação pertinente detalhada no Termo de Intimação, fls. 16 a 19, diversos documentos. Alguns deles foram: Certidão ou Matricula atualizada do imóvel, constando todas as averbações dos últimos 10 anos; relativamente as Areas de Utilização Limitada, documentos que as enquadrem como de Reserva Legal, Reserva Particular do Patrimônio Natural � RPPN ou imprestável para atividade produtiva, declarada de interesse ecológico, tais como portarias do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis � IBAMA; Laudo técnico caracterizando as condições e dimensões da área de Preservação Permanente e Ato Declaratório Ambiental � ADA, protocolado no IBAMA no prazo regulamentar para o exercício em análise, contendo as dimensões dessas áreas. Para comprovação da área utilizada com Atividade Extrativa, apresentação de Plano de Manejo aprovado ou autorizado pelo IBAMA. Relativamente ao VTN foi solicitado laudo técnico, elaborado por profissional habilitado, acompanhado de ART, com atenção aos requisitos das normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas � ABNT, demonstrando os métodos de avaliação e fontes pesquisadas que levaram à convicção do valor atribuído ao imóvel, com Grau 2 de fundamentação minima. Foi informado, inclusive, que a não apresentação ou apresentação incorreta propiciará o lançamento de oficio do VTN, conforme a legislação, substituindo-se o valor informado na DITR pelo VTN constante do Sistema de Preços de Terras da Secretaria da Receita Federal � SIPT.
3. Após pedir prorrogação de prazo, fl. 22, o intimado, através da carta de fl. 23, apresentou os documentos de fls. 24 a 50, entre eles: cópia do Termo de Intimação; laudo técnico caracterizando o imóvel; cópia da matricula do imóvel, contendo averbações de Reserva Legal, 50,0% em 28/11/1996, retificado para 80,0% em 18/06/2001 e cópia do ADA protocolado no IBAMA em 30/09/2004.
4. Com a análise da documentação a autoridade fiscal, relativamente às áreas isentas, constatou a não apresentação do ADA no IBAMA em data anterior a 31/03/2003, prazo final para essa providência, conforme legislação pertinente. Com referência à Exploração Extrativa o laudo contém essa informação, mas, não foram apresentados documentos hábeis comprovação de Plano de Manejo e madeira autorizada pelo IBAMA e do cumprimento do cronograma do plano, como determina a legislação pertinente mencionado pelo fiscal. No tocante ao VTN não foi juntado laudo de avaliação conforme solicitado.
5. Tendo em vista a referida constatação de ausência de comprovação dos dados da declaração objeto da intimação, como consta da Descrição dos Fatos e Enquadramentos Legais, foram efetuadas as glosas das áreas isentas e da exploração extrativa e arbitrado o VTN pelo valor constante da tabela SIPT, bem como demais dados consequentes.
Da Impugnação
Recebida a cientificação do lançamento, em 28.11.2005 (fls. 51), apresentou, em 26.12.2005, impugnação de fls. 55/66, alegando em síntese:
7.1. Em Da área de Preservação Permanente e Reserva Legal, explanou sobre a legislação respectiva.
7.2. Mencionou dimensão minima de Reserva Legal, Parecer Técnico da Coordenadoria de Licenciamento Florestal da Fundação Estadual do Meio Ambiente � FEMA de Mato Grosso, bem como a averbação na matricula do imóvel.
7.3. Reclamou da glosa das Areas com base, somente, no fato de apresentação do ADA fora do prazo fixado pelas normas da Secretaria da Receita Federal, frisando ser exigido com base em Instruções Normativas � IN/SRF, sem supedâneos legais e sem fundamento de validade algum, violando principio da reserva legal tributária, pelo qual o vinculo obrigacional que corresponde ao conceito definidor do valor do tributo nasce por força de lei, único meio hábil a regular a ocorrência do fato imponivel, conforme preceitua a Constituição Federal.
7.4. Prosseguiu na questão legal da exclusão da base de cálculo das Areas isentas, para dizer, entre outros assuntos, que em não se aceitando o que declara o contribuinte cabe A. autoridade fiscal comprovar a falta de veracidade do declarado. 
7.5. Comentou sobre a previsão de dispensa de prévia apresentação do ADA e reiterou a questão de não poder, a ausência desse documento, ser considerado fato gerador do ITR e prosseguiu alegando desrespeito do principio da verdade material por não haverem sido considerados os documentos oficiais que comprovam a existência das Areas em tela, desconsideração essa que só poderia ocorrer caso a fiscalização comprovasse que essa declaração é inveridica, o que não ocorreu.
7.6. Aprofundou-se nessa questão reproduzindo, inclusive, jurisprudência do Conselho de Contribuintes, relativamente a acórdão que trata de matéria similar, referente ao exercício 1997, cujo resultado foi favorável ao recorrente.
7.7. Com referência A Area de Exploração Extrativa mencionou documentos anexados A impugnação, referente A autorização de desmatamento, emitido pelo IBAMA, bem como do Parecer Técnico e Autorização para utilização de Matéria Prima Florestal, os quais não podendo ser desconsiderados pela fiscalização, devendo prevalecer a Area declarada pelo contribuinte.
7.8. No tocante ao VTN mencionou estudo sobre Preços Referenciais de Terras e Imóveis Rurais do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária � INCRA, correspondente a novembro de 2000, onde foi atribuído o valor de R$ 14,60 para o município do imóvel, Aripuanã/MT, fato que, se não comprova, cabalmente, o valor utilizado pelo impugnante, dá a dimensão da discrepância existente entre o valor pretendido pela fiscalização e o valor real da terra nua.
7.9. Mencionou VTN aceito para o exercício de 1996 e afirmou que desde aquele ano calendário vem sendo atualizado pelo impugnante, com critérios que adequam o preço do hectare na região à situação do imóvel, levando em conta os aspectos relativos A. distância da sede do município, inexistência de estradas e acesso a serviços públicos e outras benfeitorias, totalmente inexistentes.
7.10. Após outras considerações, concluiu restar comprovado que tem o direito de apurar o ITR, deduzindo da Area total do imóvel as comprovadamente caracterizadas como de Preservação Permanente e de Reserva Legal, independentemente de existência do ADA, bem como deve ser considerada a autorização do IBAMA para exploração extrativa da região, e o VTN, adequado as características do imóvel e da região.
7.11. Ante o exposto, finalizou requerendo:
7.11.1. Seja acolhida a impugnação, pelo reconhecimento da insubsistência e improcedência do Auto de Infração, declarando-se sua anulação, cancelando-se o débito fiscal reclamado, sendo acolhidos os fatos demonstrados, com a conseqüente anulação do crédito relativo ao ITR.
7.11.2. Seja recebida a documentação em anexo, comprovadora do aqui alegado, como meio de prova, em total observância ao principio da verdade material.
7.11.3. Seja deferida produção de todos os meios de prova em direito admitidos que se fizerem necessários posteriormente à apresentação da presente defesa, na forma prevista no artigo 16, do decreto 70.235/1972.
7.11.4. Protesta, finalmente, pela realização de diligências e perícias necessárias à comprovação de todo o aqui alegado, nos termos do artigo 16, IV, do Decreto 70.235/1972.
8. A documentação que instruiu a impugnação foi juntada das fls. 67 a 99, entre os quais, além dos já apresentados para a fiscalização: cópia do mencionado Parecer Técnico da FEMA; do requerimento de análise e parecer do plano de exploração florestal e de autorização de desmate, de 1999, e de revalidações desde 2001 a 2003; cópia da mencionada tabela de Preços Referenciais de Terras e Imóveis Rurais, na qual consta o valor mínimo de R$ 40,00, médio de R$ 120,00 e máximo de R$ 200,00 para o município de Aripuanã/MT, constando, em manuscrito, o valor mencionado pelo impugnante, R$ 14,60, e cópia do Acórdão n° 00.995, desta Delegacia, onde foi tratado lançamento relativo ao exercício 1995.
Da Decisão da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande (MS)
Quando da apreciação do caso, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande (MS) julgou procedente a autuação, conforme ementa abaixo (fls. 203/204):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR
Exercício: 2001
Preservação Permanente - Reserva Legal
Para ser considerada isenta a área de reserva legal, além de estar devidamente averbada na matricula do imóvel, deve ser reconhecida mediante Ato Declaratório Ambiental - ADA, cujo requerimento deve ser protocolado no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -IBAMA, em até seis meses após o prazo final para entrega da Declaração do ITR, e tem como requisito básico a referida averbação. Da mesma forma a área de preservação permanente necessita do ADA para sua isenção, além do laudo técnico especifico que demonstre em quais artigos da legislação pertinente se enquadram as pretensas áreasCar.
Exploração Extrativa
Para que a Area de exploração extrativa seja considerada, tal exploração no ano base do lançamento deverá ser comprovada. Além da autorização do órgão ambiental, são fundamentais o relatório de cumprimento do cronograma preestabelecido e notas fiscais, e/ou outro documento equivalente, comprovando a comercialização do produto no referido ano base.
Valor da Terra Nua - VTN
O lançamento que tenha alterado o VTN declarado, utilizando valores de terras constantes do Sistema de Preços de Terras da Secretaria da Receita Federal - SIPT, nos termos da legislação, é passível de modificação, somente, se na contestação forem oferecidos elementos de convicção, como solicitados
na intimação para tal, embasados em Laudo Técnico, elaborado em consonância com as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, que apresente valor de mercado relativo ao ano base questionado e especificamente ao imóvel, resultante de pesquisa de imóveis, comprovadamente, com as mesmas características do imóvel em foco e da mesma região do município de sua localização.
Lançamento Procedente

Do Recurso Voluntário
O Recorrente, devidamente intimado da decisão da DRJ, conforme aviso de fls. 243, recebido em 10/06/2007, apresentou o recurso voluntário de fls. 247/289 em 06/07/2007. Apresentou documentos de fls. 291/629.
Em sede de Recurso Voluntário, apresentou os seguintes argumentos: 
- DAS AREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE E RESERVA LEGAL, nos termos do- Código Florestal (art. 16) é considerada reserva legal no mínimo oitenta por cento da propriedade rural situada em Area de floresta localizada na Amazônia Legal, que compreende também o Estado do Mato Grosso, onde se situa a Fazenda Bom futuro, objeto da presente autuação; Desse modo, a simples localização do imóvel já importaria na isenção do imposto em pelo menos 80% de sua Area, sem clue houvesse a necessidade de qualquer comprovação documental.
 - Violação do princípio da verdade material: pois, não pode ser desconsiderado o valor declarado quando os fatos comprovam o contrário. Se existe Declaração do contribuinte convalidada por ato declaratório ambiental, averbação na matricula do imóvel, termo de averbação de reserva legal expedido pelo próprio Estado, não se pode desconsiderar tal fato. Não é esse o primado da verdade material que a administração deve seguir.
 - DA AREA DE EXPLORAÇÃO EXTRATIVA: Na lavratura do AIIM, de acordo com o entendimento do d. auditor fiscal, não foi comprovada a área de exploração extrativa com documentos oficiais; Todavia, como comprovam os documentos já anexados na impugnação, o IBAMA autorizou o desmatamento de área da Fazenda, tendo aprovado o Plano de Exploração Florestal apresentado pelo contribuinte (doc.2 da impugnação); Posteriormente, como comprova o Parecer Técnico e a Autorização para Utilização de Matéria Prima Florestal, emitida pelo IBAMA (doc. 4 da impugnação), foi autorizada a exploração extrativa de mais uma área da Fazenda Bom Futuro; Para fortalecer ainda mais o aqui alegado, a Recorrente acosta aos autos "Autorização para desmatamento" e diversas revalidações de autorização, além de "licença Ambiental única", todos documentos expedidos pela FEMA � Fundação Estadual do Meio Ambiente do Governo do Estado do Mato Grosso (doc.3).
- DO VALOR DA TERRA NUA: Na lavratura do ABM, o auditor fiscal fixou o valor da terra nua em R$ 72,85 (setenta e dois reais e oitenta e cinco centavos), levantamento esse realizado, segundo ele de acordo com o Sistema de Preço de Terras da Receita Federal; Entretanto, nunca houve levantamento algum de valores referentes a Area da terra nua para os municípios da região, visando atender a Portaria SRF 447/2002, fato esse incontestável, pois a Delegacia da Receita Federal de Cuiabá não tem documentos que comprovam tal levantamento, tanto é que o valor atribuído a terra nua não traz fundamentação alguma, motivo pelo qual deve ser acatado o valor declarado ou que consta no laudo; Veja-se ainda que a própria Prefeitura Municipal de Aripuanã (doc. 7) afirma que o Município não dispõe de tabela de avaliação especifica de valor de terra nua � VTN e que apenas fixa valores mínimos referenciais da avaliação para recolhimento do ITBI, sendo que, para todos os imóveis rurais distantes a mais de 100 Km da sede o valor referencial é de R$ 40,00 p/ha. Não se utilizou este valor considerando que a formula de cálculo para o ITBI é totalmente diferenciada do ITR.
Este recurso compôs lote sorteado para este relator em Sessão Pública.
É o relatório do necessário.

 Conselheiro Relator - Douglas Kakazu Kushiyama
O Recurso interposto pelo contribuinte é tempestivo e, portanto, dele conheço.
Valor da Terra Nua - VTN
Foi apresentado laudo técnico fls. 571/605, nos termos do que determina as normas ABNT, inclusive com a Anotação de Responsabilidade Técnica expedida e com a taxa devidamente quitada fls. 607/611 que concluiu pelo Valor da Terra Nua (VTN) em R$ 21,00 (vinte e um reais), valor este muito inferior ao arbitrado pela Fiscalização (R$ 72,80 - fls. 35), de modo que deve ser aplicável ao caso, o disposto na Súmula CARF nº 23, ainda que ela mencione especificamente os exercícios 1994 a 1996, entendo ser aplicável ao caso em concreto: 
Súmula CARF nº 23: A autoridade administrativa pode rever o Valor da Terra Nua mínimo (VTNm) que vier a ser questionado pelo contribuinte do imposto sobre a propriedade territorial rural (ITR) relativo aos exercícios de 1994 a 1996, mediante a apresentação de laudo técnico de avaliação do imóvel, emitido por entidade de reconhecida capacidade técnica ou por profissional devidamente habilitado, que se reporte à época do fato gerador e demonstre, de forma inequívoca, a legitimidade da alteração pretendida, inclusive com a indicação das fontes pesquisadas.
Deste modo, conheço do recurso para reconhecer o Valor da Terra Nua - VTN, conforme constou no laudo apresentado, dispondo ser de R$ 21,00.
Preservação Permanente - Reserva Legal
Por outro lado, consta nos autos Ato Declaratório Ambiental - ADA, apresentado ao IBAMA e juntado às fls. 103 dos presentes autos e datado de 31 de setembro de 2004. Apesar de decisão de piso se manifestar no sentido de que o recorrente não cumpriu o requisito de apresentar em até 6 meses da declaração de ITR, ocorre que, tendo em vista o cunho declaratório do ato, por ter sido feito antes de iniciada a fiscalização, os seus efeitos devem retroagir e o fisco deve levar em consideração tal fato, considerando como corretas as informações constantes em sua declaração, conforme declarado junto ao IBAMA. No caso, estamos diante de lançamento de ITR referente aos exercícios de 2001 e 2002, e o contribuinte recebeu a primeira intimação em 05/07/2005, portanto, após o protocolo do ADA junto ao IBAMA.
Conforme consta nas fls. 309, a área de reserva legal também está registrada na matrícula do imóvel e por isso, deve ser reconhecido o direito do recorrente.
Sendo assim, nos termos do ADA, devem ser considerados os dados seguintes:
Área Total do Imóvel
19.813,6

Área de Preservação Permanente
467,0

Área de Reserva Legal
15.742,40

Este é o entendimento da Câmara Superior deste Egrégio Carf:
Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITRExercício: 2004
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP). GLOSA. ATO DECLARATÓRIO AMBIENTAL (ADA). EXIGÊNCIA LEGAL.A partir do exercício de 2001, a falta de apresentação do Ato Declaratório Ambiental (ADA) inviabiliza a fruição do benefício da exclusão da Área de Preservação Permanente (APP), da tributação do ITR. (acórdão 9202-007.124, Processo nº 11040.720079/2007-13)
Assim sendo, dou provimento ao recurso do contribuinte para considerar o ADA apresentado, devendo ser excluídos ou mesmo incluídos os valores diversos aos constantes no ADA. Além disso, há a transcrição no registro de imóveis, bem como consta no laudo técnico especifico que demonstre em quais artigos da legislação pertinente se enquadram as pretensas áreas.
Exploração Extrativa
Com relação à exploração extrativa, constou nos presentes autos a necessidade do preenchimento dos seguintes requisitos fl. 17:
Area objeto de exploração extrativa: não foi apresentado documentos hábeis À comprovação de plano de manejo e madeira autorizada pelo IBAMA: como plano de manejo, autorizações e comprovação do cumprimento do cronograma do plano. 0 laudo informa a atividade extrativa sem a apresentação dos documentos de comprovação. Dado o exposto,está sendo desconsiderado o valor declarado (Lei n ° 9.393, de 1996, art. 10, § 3°e § 5 ° )
Mais adiante, (fl. 41): 
6. Para comprovação da Area utilizada com Atividade Extrativa;
Comprovar os dados declarados no item 08 da ficha 07 da DITR através de documentos hábeis e idôneos. Apresentar Plano de manejo aprovado ou autorizado pelo Ibama até o dia anterior ao dia da ocorrência do fato gerador do ITR, 10 de janeiro do ano de exercício.
Sendo assim, o Recorrente apresentou, desde a impugnação, parecer técnico junto à Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEMA (fl. 155), em que as informações apresentadas no projeto foram os seguintes:

Além disso, informou o volume de madeira em tora por espécie de corte fl. 156:

Já na fl. 157, consta o deferimento do pleito feito pelo contribuinte nos seguintes termos: "Pelo exposto, somos favoráveis à emissão da Licença Ambiental Única - LAU com Autorização de desmatamento.".
Na fl. 161 consta o pedido para análise e parecer, do Plano de Exploração Florestal, apresentado em agosto de 1999, portanto, antes do período autuado.
No documento juntado à fl. 163 temos a autorização para desmatamento e no verso, as espécies que poderiam ser extraídas das terras do recorrente: 

Consta ainda, à fl. 165 renovação da autorização:

Observe-se que há uma área autorizada de 490,41 ha, conforme documento de fls. 165/167.
Além disso, há uma porção de documentos comprobatórios do direito do contribuinte para explorar os recursos naturais de sua propriedade. Cito como exemplo, a Licença Ambiental Única, constante às fls. 317 e 319 e outros documentos que embasam o direito do contribuinte a fazer a exploração, extraindo madeiras, por exemplo.
Sendo assim, dou parcial provimento ao recurso voluntário.

Conclusão
Em razão do exposto, voto por dar parcial provimento, ao recurso voluntário para reconhecer o Valor de Terra Nua - VTN no valor de R$ 21,00 (vinte e um reais); reconhecer área de preservação permanente de 467,0 ha (quatrocentos e sessenta e sete) e área de reserva legal de 15.742,40 ha, bem como para reconhecer área utilizada com Atividade Extrativa de 490,41 ha.
(assinado digitalmente)
Douglas Kakazu Kushiyama - Relator
 
 




Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente.
(assinado digitalmente)
Douglas Kakazu Kushiyama - Relator.

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros: Dione Jesabel
Wasilewski, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim, Douglas Kakazu Kushiyama, Daniel Melo
Mendes Bezerra, Marcelo Milton da Silva Risso, Carlos Alberto do Amaral Azeredo
(Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario de fls. fls. 247/289, interposto contra decisdo
da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande (MS), de fls.
203/231, a qual julgou procedente o langamento de Imposto Territorial Rural - ITR, exercicio
de 2001, acrescido de multa langada e juros de mora, tendo como objeto o imével denominado
"Fazenda Bom Futuro", cadastrado na RFB sob o n° 1.090.583-9, com area declarada de
19.813,6 ha, localizado no Municipio de Aripuand/MT.

O crédito tributario objeto do presente processo administrativo foi apurado no
valor de R$ 688.349,26 (seiscentos e oitenta e oito mil, trezentos e quarenta e nove reais e vinte
e seis centavos), ja incluidos os juros e a multa.

Ante a clareza do Relatorio constante da decisdo proferida pela DRJ,
transcrevo:

2. Inicialmente, com a finalidade de viabilizar a andlise dos
dados declarados, especialmente as areas isentas, de
Preservacdo Permanente e de Utilizacdo Limitada, drea de
Exploragdo Extrativa e o Valor da Terra Nua — VIN, o
interessado foi intimado a apresentar, com base na legislacdo
pertinente detalhada no Termo de Intimagdo, fls. 16 a 19,
diversos documentos. Alguns deles foram: Certiddao ou Matricula
atualizada do imovel, constando todas as averbacoes dos ultimos
10 anos; relativamente as Areas de Utilizacdo Limitada,
documentos que as enquadrem como de Reserva Legal, Reserva
Particular do Patriménio Natural — RPPN ou imprestavel para
atividade produtiva, declarada de interesse ecologico, tais como
portarias do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renovaveis — IBAMA,; Laudo técnico
caracterizando as condi¢ées e dimensoes da drea de
Preservacdo Permanente e Ato Declaratorio Ambiental — ADA,
protocolado no IBAMA no prazo regulamentar para o exercicio
em analise, contendo as dimensoes dessas areas. Para
comprovagdo da area utilizada com Atividade Extrativa,
apresentagdo de Plano de Manejo aprovado ou autorizado pelo
IBAMA. Relativamente ao VTN foi solicitado laudo técnico,
elaborado por profissional habilitado, acompanhado de ART,
com atengdo aos requisitos das normas da Associa¢do Brasileira
de Normas Técnicas — ABNT, demonstrando os métodos de
avaliagdo e fontes pesquisadas que levaram a convic¢do do

valor atribuido ao imoével, com Grau 2 de fundamentagio
minima. Foi informado, inclusive, que a ndo apresenta¢do ou
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apresentagdo incorreta propiciard o langamento de oficio do
VTN, conforme a legislagdo, substituindo-se o valor informado
na DITR pelo VTN constante do Sistema de Precos de Terras da
Secretaria da Receita Federal — SIPT.

3. Apos pedir prorrogagdo de prazo, fl. 22, o intimado, através
da carta de fl. 23, apresentou os documentos de fls. 24 a 50,
entre eles: copia do Termo de Intimagdo, laudo técnico
caracterizando o imovel; copia da matricula do imovel, contendo
averbagdes de Reserva Legal, 50,0% em 28/11/1996, retificado
para 80,0% em 18/06/2001 e copia do ADA protocolado no
IBAMA em 30/09/2004.

4. Com a andlise da documentacdo a autoridade fiscal,
relativamente as dreas isentas, constatou a ndo apresentag¢do do
ADA no IBAMA em data anterior a 31/03/2003, prazo final para
essa providéncia, conforme legislagdo pertinente. Com
referéncia a Exploragdo Extrativa o laudo contém essa
informagdo, mas, ndo foram apresentados documentos hdabeis
comprovagdo de Plano de Manejo e madeira autorizada pelo
IBAMA e do cumprimento do cronograma do plano, como
determina a legisla¢do pertinente mencionado pelo fiscal. No
tocante ao VTN ndo foi juntado laudo de avaliagdo conforme
solicitado.

5. Tendo em vista a referida constatacdo de auséncia de
comprovagdo dos dados da declara¢do objeto da intimagdo,
como consta da Descri¢do dos Fatos e Enquadramentos Legais,
foram efetuadas as glosas das areas isentas e da exploragdo
extrativa e arbitrado o VTN pelo valor constante da tabela SIPT,
bem como demais dados consequentes.

Da Impugnacgio

Recebida a cientificacdo do langamento, em 28.11.2005 (fls. 51), apresentou,
em 26.12.2005, impugnacao de fls. 55/66, alegando em sintese:

7.1. Em Da area de Preservacio Permanente e Reserva Legal,
explanou sobre a legislagdo respectiva.

7.2. Mencionou dimensdo minima de Reserva Legal,
Parecer Técnico da Coordenadoria de Licenciamento
Florestal da Fundacdo Estadual do Meio Ambiente —
FEMA de Mato Grosso, bem como a averbacdo na
matricula do imovel.

7.3. Reclamou da glosa das Areas com base, somente, no
fato de apresenta¢do do ADA fora do prazo fixado pelas
normas da Secretaria da Receita Federal, frisando ser
exigido com base em Instrug¢oes Normativas — IN/SRF,
sem supedaneos legais e sem fundamento de validade
algum, violando principio da reserva legal tributaria, pelo
qual o vinculo obrigacional que corresponde ao conceito
definidor do valor do tributo nasce por for¢a de lei, unico



meio habil a regular a ocorréncia do fato imponivel,
conforme preceitua a Constitui¢do Federal.

7.4. Prosseguiu na questdo legal da exclusdo da base de
calculo das Areas isentas, para dizer, entre outros
assuntos, que em ndo se aceitando o que declara o
contribuinte cabe A. autoridade fiscal comprovar a falta de
veracidade do declarado.

7.5. Comentou sobre a previsdo de dispensa de prévia
apresenta¢do do ADA e reiterou a questdao de ndo poder, a
auséncia desse documento, ser considerado fato gerador do
ITR e prosseguiu alegando desrespeito do principio da
verdade material por ndo haverem sido considerados os
documentos oficiais que comprovam a existéncia das Areas
em tela, desconsideragdo essa que so poderia ocorrer caso
a fiscalizagdo comprovasse que essa declara¢do é
inveridica, o que ndo ocorreu.

7.6. Aprofundou-se nessa questdo reproduzindo, inclusive,
jurisprudéncia  do  Conselho  de  Contribuintes,
relativamente a acorddo que trata de matéria similar,
referente ao exercicio 1997, cujo resultado foi favoravel ao
recorrente.

7.7. Com referéncia A Area de Explorag¢do Extrativa
mencionou documentos anexados A impugnacdo, referente
A autoriza¢do de desmatamento, emitido pelo IBAMA, bem
como do Parecer Técnico e Autorizagdo para utilizagdo de
Matéria Prima Florestal, os quais ndo podendo ser
desconsiderados pela fiscalizagdo, devendo prevalecer a
Area declarada pelo contribuinte.

7.8. No tocante ao VIN mencionou estudo sobre Precos
Referenciais de Terras e Imoveis Rurais do Instituto Nacional de
Colonizagdo e Reforma Agraria — INCRA, correspondente a
novembro de 2000, onde foi atribuido o valor de R$ 14,60 para o
municipio do imovel, Aripuana/MT, fato que, se ndo comprova,
cabalmente, o valor utilizado pelo impugnante, da a dimensdo
da discrepdncia existente entre o valor pretendido pela
fiscalizagdo e o valor real da terra nua.

7.9. Mencionou VTN aceito para o exercicio de 1996 e
afirmou que desde aquele ano calendario vem sendo
atualizado pelo impugnante, com critérios que adequam o
preco do hectare na regido a situa¢do do imovel, levando
em conta os aspectos relativos A. distdncia da sede do
municipio, inexisténcia de estradas e acesso a servi¢os
publicos e outras benfeitorias, totalmente inexistentes.

7.10. Apos outras consideragoes, concluiu restar
comprovado que tem o direito de apurar o ITR, deduzindo
da Area total do imovel as comprovadamente
caracterizadas como de Preservacdo Permanente e de
Reserva Legal, independentemente de existéncia do ADA,
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bem como deve ser considerada a autorizacdo do IBAMA
para exploragdo extrativa da regido, e o VTN, adequado as
caracteristicas do imovel e da regido.

7.11. Ante o exposto, finalizou requerendo:

7.11.1. Seja acolhida a impugnacdo, pelo reconhecimento da
insubsisténcia e improcedéncia do Auto de Infragdo, declarando-
se sua anulagdo, cancelando-se o débito fiscal reclamado, sendo
acolhidos os fatos demonstrados, com a conseqiiente anulagcdo
do crédito relativo ao ITR.

7.11.2. Seja recebida a documentagdo em anexo, comprovadora
do aqui alegado, como meio de prova, em total observincia ao
principio da verdade material.

7.11.3. Seja deferida produgdo de todos os meios de prova em
direito admitidos que se fizerem necessarios posteriormente a
apresentagdo da presente defesa, na forma prevista no artigo 16,
do decreto 70.235/1972.

7.11.4. Protesta, finalmente, pela realiza¢do de diligéncias e
pericias necessarias a comprovagdo de todo o aqui alegado, nos
termos do artigo 16, 1V, do Decreto 70.235/1972.

8. A documentag¢do que instruiu a impugnagdo foi juntada das
fls. 67 a 99, entre os quais, além dos ja apresentados para a
fiscalizagdo: copia do mencionado Parecer Técnico da FEMA,
do requerimento de andlise e parecer do plano de exploragdo
florestal e de autorizag¢do de desmate, de 1999, e de revalidagoes
desde 2001 a 2003; copia da mencionada tabela de Pregos
Referenciais de Terras e Imoveis Rurais, na qual consta o valor
minimo de R$ 40,00, médio de R$ 120,00 e maximo de R$ 200,00
para o municipio de Aripuanda/MT, constando, em manuscrito, o
valor mencionado pelo impugnante, R$ 14,60, e copia do
Acorddo n° 00.995, desta Delegacia, onde foi tratado
lancamento relativo ao exercicio 1995.

Da Decisdo da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande
(MS)

Quando da apreciagdo do caso, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de
Julgamento em Campo Grande (MS) julgou procedente a autuagdo, conforme ementa abaixo
(fls. 203/204):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL
RURAL - ITR
Exercicio: 2001

Preservacio Permanente - Reserva Legal

Para ser considerada isenta a area de reserva legal, além de estar
devidamente averbada na matricula do imovel, deve ser reconhecida
mediante Ato Declaratério Ambiental - ADA, cujo requerimento deve ser

protocolado no Instituto Brasileiro do Meio Ambiente € dos Recursos
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Naturais Renovaveis -IBAMA, em até seis meses apds O prazo final para
entrega da Declaracdo do ITR, € tem como requisito basico a referida

averbagdo. Da mesma forma a area de preservacdo permanente necessita do
ADA para sua isen¢do, além do laudo técnico especifico que demonstre em
quais artigos da legislac¢@o pertinente se enquadram as pretensas areasCar.

Exploraciao Extrativa

Para que a Area de exploracdo extrativa seja considerada, tal exploragdo no
ano base do langamento devera ser comprovada. Além da autorizacdo do

orgdo ambiental, sdo fundamentais O relatério de cumprimento do

cronograma preestabelecido € notas fiscais, e/ou outro documento
equivalente, comprovando a comercializagdo do produto no referido ano
base.

Valor da Terra Nua - VIN

O langamento que tenha alterado o VTN declarado, utilizando valores de
terras constantes do Sistema de Pregos de Terras da Secretaria da Receita
Federal - SIPT, nos termos da legislagdo, ¢ passivel de modificacdo, somente,
se na contestagdo forem oferecidos elementos de convic¢ao, como solicitados

na intimacdo para tal, embasados em Laudo Técnico, elaborado em
consonancia com as normas da Associa¢cdo Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, que apresente valor de mercado relativo ao ano base questionado e
especificamente ao imodvel, resultante de pesquisa de imoveis,
comprovadamente, com as mesmas caracteristicas do imével em foco e da
mesma regido do municipio de sua localizagao.

Lancamento Procedente

Do Recurso Voluntario

O Recorrente, devidamente intimado da decisdo da DRJ, conforme aviso de
fls. 243, recebido em 10/06/2007, apresentou o recurso voluntario de fls. 247/289 em
06/07/2007. Apresentou documentos de fls. 291/629.

Em sede de Recurso Voluntario, apresentou os seguintes argumentos:

- DAS AREAS DE PRESER VACANO PERMANENTE E
RESERVA LEGAL, nos termos do- Codigo Florestal (art. 16)
¢ considerada reserva legal no minimo oitenta por cento
da propriedade rural situada em Area de floresta
localizada na Amazonia Legal, que compreende também o
Estado do Mato Grosso, onde se situa a Fazenda Bom
futuro, objeto da presente autuagdao;, Desse modo, a
simples localizacdo do imovel ja importaria na isencdo do
imposto em pelo menos 80% de sua Area, sem clue
houvesse a necessidade de qualquer comprovacio
documental.

- Violagdo do principio da verdade material: pois, ndo pode ser
desconsiderado o valor declarado quando os fatos comprovam o
contrario. Se existe Declaragdo do contribuinte convalidada por
ato declaratorio ambiental, averbacdo na matricula do imovel,
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termo de averbag¢do de reserva legal expedido pelo proprio
Estado, nao se pode desconsiderar tal fato. Ndo é esse o primado
da verdade material que a administra¢do deve seguir.

- DA AREA DE EXPLORACAO EXTRATIVA: Na lavratura do
AIIM, de acordo com o entendimento do d. auditor fiscal, ndo foi
comprovada a adrea de exploracdo extrativa com documentos
oficiais; Todavia, como comprovam os documentos ja anexados
na impugnagdo, o IBAMA autorizou o desmatamento de drea da
Fazenda, tendo aprovado o Plano de Exploragdo Florestal
apresentado pelo contribuinte (doc.2 da impugnacgdo),
Posteriormente, como comprova o Parecer Técnico e a
Autorizagdo para Utilizagdo de Matéria Prima Florestal, emitida
pelo IBAMA (doc. 4 da impugnac¢do), foi autorizada a
exploragdo extrativa de mais uma darea da Fazenda Bom Futuro;
Para fortalecer ainda mais o aqui alegado, a Recorrente acosta
aos autos "Autorizagdo para desmatamento” e diversas
revalidacdes de autorizacdo, além de "licenca Ambiental unica",
todos documentos expedidos pela FEMA — Fundagdo Estadual
do Meio Ambiente do Governo do Estado do Mato Grosso
(doc.3).

-DO VALOR DA TERRA NUA: Na lavratura do ABM, o auditor
fiscal fixou o valor da terra nua em R$ 72,85 (setenta e dois
reais e oitenta e cinco centavos), levantamento esse realizado,
segundo ele de acordo com o Sistema de Preco de Terras da
Receita Federal, Entretanto, nunca houve levantamento algum
de valores referentes a Area da terra nua para os municipios da
regido, visando atender a Portaria SRF 447/2002, fato esse
incontestavel, pois a Delegacia da Receita Federal de Cuiaba
ndo tem documentos que comprovam tal levantamento, tanto é
que o valor atribuido a terra nua ndo traz fundamentagdo
alguma, motivo pelo qual deve ser acatado o valor declarado ou
que consta no laudo; Veja-se ainda que a propria Prefeitura
Municipal de Aripuand (doc. 7) afirma que o Municipio ndo
dispoe de tabela de avaliacdo especifica de valor de terra nua —
VIN e que apenas fixa valores minimos referenciais da
avaliagcdo para recolhimento do ITBI, sendo que, para todos os
imoveis rurais distantes a mais de 100 Km da sede o valor
referencial é de R$ 40,00 p/ha. Ndo se utilizou este valor
considerando que a formula de calculo para o ITBI ¢ totalmente
diferenciada do ITR.

Este recurso compos lote sorteado para este relator em Sessdao Publica.

E o relatério do necessario.

Conselheiro Relator - Douglas Kakazu Kushiyama

S2-C2T1
Fl. 644



O Recurso interposto pelo contribuinte ¢ tempestivo e, portanto, dele
conheco.

Valor da Terra Nua - VIN

Foi apresentado laudo técnico fls. 571/605, nos termos do que determina as
normas ABNT, inclusive com a Anotacdo de Responsabilidade Técnica expedida e com a taxa
devidamente quitada fIs. 607/611 que concluiu pelo Valor da Terra Nua (VIN) em R$ 21,00
(vinte e um reais), valor este muito inferior ao arbitrado pela Fiscalizagdo (R$ 72,80 - fls. 35),
de modo que deve ser aplicavel ao caso, o disposto na Simula CARF n° 23, ainda que ela
mencione especificamente os exercicios 1994 a 1996, entendo ser aplicavel ao caso em
concreto:

Sumula CARF n° 23: A autoridade administrativa pode rever o
Valor da Terra Nua minimo (VINm) que vier a ser questionado
pelo contribuinte do imposto sobre a propriedade territorial
rural (ITR) relativo aos exercicios de 1994 a 1996, mediante a
apresentagdo de laudo técnico de avaliagdo do imovel, emitido
por entidade de reconhecida capacidade técnica ou por
profissional devidamente habilitado, que se reporte a época do
fato gerador e demonstre, de forma inequivoca, a legitimidade
da alteracdo pretendida, inclusive com a indica¢do das fontes
pesquisadas.

Deste modo, conhego do recurso para reconhecer o Valor da Terra Nua - VTN,
conforme constou no laudo apresentado, dispondo ser de R$ 21,00.

Preservacio Permanente - Reserva Legal

Por outro lado, consta nos autos Ato Declaratério Ambiental - ADA,
apresentado ao IBAMA e juntado as fls. 103 dos presentes autos e datado de 31 de setembro de
2004. Apesar de decisdao de piso se manifestar no sentido de que o recorrente ndo cumpriu o
requisito de apresentar em até 6 meses da declaragdo de ITR, ocorre que, tendo em vista o
cunho declaratorio do ato, por ter sido feito antes de iniciada a fiscalizagdo, os seus efeitos
devem retroagir e o fisco deve levar em consideragado tal fato, considerando como corretas as
informagdes constantes em sua declaracdo, conforme declarado junto ao IBAMA. No caso,
estamos diante de lancamento de ITR referente aos exercicios de 2001 e 2002, e o contribuinte
recebeu a primeira intimagdo em 05/07/2005, portanto, apds o protocolo do ADA junto ao
IBAMA.

Conforme consta nas fls. 309, a area de reserva legal também esta registrada
na matricula do imével e por isso, deve ser reconhecido o direito do recorrente.

Sendo assim, nos termos do ADA, devem ser considerados os dados

seguintes:
Area Total do Imével 19.813,6
Area de Preservacdo Permanente 467,0
Area de Reserva Legal 15.742,40

Este ¢ o entendimento da Camara Superior deste Egrégio Carf:



Processo n° 10183.005496/2005-83 S2-C2T1
Acordao n.° 2201-004.698 Fl. 645

Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR
Exercicio: 2004

AREA DE PRESERVACAO PERMANENTE (APP). GLOSA.
ATO DECLARATORIO AMBIENTAL (ADA). EXIGENCIA
LEGAL.

A partir do exercicio de 2001, a falta de apresentacdo do Ato
Declaratorio Ambiental (ADA) inviabiliza a frui¢do do beneficio
da exclusdo da Area de Preservacdo Permanente (APP), da
tributagdo do ITR. (acorddo 9202-007.124, Processo n°
11040.720079/2007-13)

Assim sendo, dou provimento ao recurso do contribuinte para considerar o
ADA apresentado, devendo ser excluidos ou mesmo incluidos os valores diversos aos
constantes no ADA. Além disso, ha a transcrigdo no registro de iméveis, bem como consta no
laudo técnico especifico que demonstre em quais artigos da legislacdo pertinente se enquadram
as pretensas areas.

Exploraciao Extrativa

Com relacdo a exploracdo extrativa, constou nos presentes autos a
necessidade do preenchimento dos seguintes requisitos fl. 17:

Area objeto de exploragdo extrativa: ndo foi apresentado
documentos hdbeis A comprovacio de plano de manejo e
madeira autorizada pelo IBAMA: como plano de manejo,
autorizagdes e comprovagdo do cumprimento do cronograma do
plano. 0 laudo informa a atividade extrativa sem a apresentagdo
dos documentos de comprovacdo. Dado o exposto,esta sendo
desconsiderado o valor declarado (Lei n ° 9.393, de 1996, art.
10, §3%§5°)

Mais adiante, (fl. 41):

6. Para comprovagdo da Area utilizada com Atividade Extrativa;

Comprovar os dados declarados no item 08 da ficha 07 da DITR
atraves de documentos habeis e idoneos. Apresentar Plano de
manejo aprovado ou autorizado pelo Ibama até o dia anterior ao
dia da ocorréncia do fato gerador do ITR, 10 de janeiro do ano
de exercicio.

Sendo assim, o Recorrente apresentou, desde a impugnagao, parecer técnico junto a
Fundacao Estadual do Meio Ambiente - FEMA (fl. 155), em que as informagdes apresentadas no
projeto foram os seguintes:



DF CARF MF

156:

Informagoes apresentadas no projeto:

Area da Propriedade (APR): 19.819,6721 ha
Area da Matricula (AMR): 19.813,6721 ha
Area de Reserva Legal (ARL): 15.850,9300 ha

Asea de Preservagio Permanente (APP):2.268,5462ha_
érea de Preservagio Permanente em Reserva Legal (APPRL): 1.801,4589 ha
Area de Preservagio Permanente em 4rea ji explorada (APPEX): 61,7139 ha
Area de Preservagio Permanente em Area a ser Explorada (APPAE): 107,1586 ha
Area de Preservagio Permanente em Area Remanescente (APPAR): 298,2148 ha
Area Remanescente (ARE): 2.477,3115 ha

Area a ser Explorada (AEP): 995,0204 ha (liquido 887, 8400 ha)

Area ji explorada (AEX): 490,4177 ha
Atividade da Propriedade: Extragio Vegetal

Area Averbada: 15.742,40 ha

Fl. 650

(Imagem: 19.813,9721 ha)
(Imagem: 19.678,00 ha)

Nimero (s) da (s) Matricula (s): 22.108 do 6° Servigo Notarial ¢ Registro de Iméveis da

Terceira Circunscrigio de Cuiabi
Tipologia Florestal da Propriedade: Floresta Ombréfila Tropical Aberta

Anilise:

Além disso, informou o volume de madeira em tora por espécie de corte fl.

*  Foi averbada ARL em 80% da &rea total da propriedade, com Termo de
Relificacio de Averbagdo de Reserva Legal, jé trams crito #s margens da
malricala 22106, (AV 10 em 1806/01).

* A aworizagio de desmate serd expedida considerande o equivalente a drea
liquida de 857, 8400 ha.

Volume de madeira em torn por espéeie de corte

T Espéoe Volumetria de Madeirs em  Tors (M)
Serrata Laminadora
Amapi 5834156
Angelim T5TE4418
Angelim Amargoso pRTYE L5
rderra 33418170 |
Cachimbeiro 7844 9308
— [Coixeta — - = 31034076 . L
Cajd 1.744,4225
Canela 922 6945
Gauacho 2375 0688
15088576
Cercjeira 1.911,4293
Copaiba 33689772
Camaru 606,0560
%-ln 2.981,023
56 101,2870) .
Garapeira 56275656,
Gormote 945,1923
Gaurits 1.976,4963
Ipé 8.627,0675
Jalobd 8§.796,5857.
Jequitibd 4.137,0816
Mannheito 1.539,2830
Massaranduba 6690,7542
. |Paineiro pr kil
Peroba 4958153
;i_@m Cuizbano 1621,2335
oxinho S0
Semauma 3.084,4543 |
Tambuni 1.762,6283
TOTAL 64.625,0554
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Ja na fl. 157, consta o deferimento do pleito feito pelo contribuinte nos
seguintes termos: "Pelo exposto, somos favoraveis a emissdo da Licen¢ca Ambiental Unica -
LAU com Autorizacdo de desmatamento.".

Na fl. 161 consta o pedido para andlise e parecer, do Plano de Exploracao
Florestal, apresentado em agosto de 1999, portanto, antes do periodo autuado.

No documento juntado a fl. 163 temos a autorizagdo para desmatamento € no
verso, as espécies que poderiam ser extraidas das terras do recorrente:

‘.. FESPECISS Q’j'g;mr:ﬁﬁ/:;) . ,
701 - Angelim T/ 257,500 w3 | " '

02 - Angelim Saia _ W02, 719 R { e

03 - Angico . .:> - ““2&2 027 % | s Tiiwiiss K3ierd eioe¥n
04 - Cachimbsiro = 4** "“982 554 ‘“._.' — il -
05, - Caixeta/rarupd ¥ <z SEP6L 911 fuie ’IBAMAIOOTRIGUACU T

0o - 62,430° “

- 07 @g{@i{fo Ty i :og;?}f u | Solicite pemisio Janteclpadoao ]
5 - a u - A
£ - g?fﬁﬁiﬁa . ez \x;zgl 963 " IBAMA para uso deiogoemm
10 -'Cedro Rosa: “I-£0n 0. 183,960 = - - mmaaeemseram

1 11 - Cerejeira .77 282,720 *

12 - Copaiba . 437,287 = o
13 - Cumary Ferro v 908,529 S ¢ k8. 00 &L

.14 - Cumbaru/Chempagnhe «-- 171,224 /M .0+ v L
15 - Farinhe Seca 194,367 SR e A
16 - Garapeira e 05215850 L e e hfolSlonan

. 17 - Garrote 735,373 " ’ T
18 = Ipé . - LONBTOD e.bzﬂéoo b
19 - Jatoba ‘81,230 "

20 -~ Louro/Freijo.vsy o : "
21 - Massaranguba . “703,871 ™
22 -.2inho Cuabans’ ""’5’ ot -"’B{'ﬁ. gg . !
23 - Beroba /Copiuba  ginchla . .
24 .- Suc upira- —a8, 060 " o :
Dotal ¢« < A 12.613.0‘*1 n/3. m | -/ '
e Cemea, ’ .+ carTOR0 |GERTIFICH Ylodu FE)QUE fSTA!
TN e , KOEATASHI FOTOCOP FERE COYl SEU
d - ..., . ORIGINAL
il ’ . H ESPIGAO D'OE
S KQQ““%“' EMITEST."

Consta ainda, a fl. 165 renovagao da autorizagao:
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DF CARF MF Fl. 652

T ')

| a5l | MMA - Ministirio do Meio Ambiente ' f— @

. IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambienis ¢ dos Recursos Nulurais Renoyiveis
DIREN - Diretorio de Gestdo do Uso dos Recursos Naturais
d % Representagio do IBAMA no Estado de MATO GROSSO Pighe:
L
REVALIDAGAO DA AUTORRZAGAO
N DO PROTOCOLO: 5‘51/99-15

1# DA AUTORZAGAD: 1”&01
RS Aulorizagso para Desmatamento

LETENTOR: SERGIO CASALI PRANDINI E OUTRO
COCIPF: 026,608 208-55

PROMWECADE:  Fazernda Bom Fuluro

MUNICEWLE.  Anpuan@T

2. NOVO PERICDO DE VALIDADE
DE: 09 /07 72001 209 /07 1 2002

3. ESPECIES AUTORIZADAS/VOLUMETRIA/UNIDADE DE MEDIDA ~REVALIDADAS _ (VOLUME M)
Aroa Aumonizada:

Espéare Volume (m®) Espécie Volume (m")
Angelim 257,300 Cumaru Ferro 908,529
Angelim Saia 402,719 Cumbaruy/Champanhe 171,224
Angico 242,627 Farinha Seca 194,367
Cachimbeiro 982,554 Garspeara 527,850
Caixeta™arupi 764911 Garrote 735373
Cajuciro 262,430 Ipé 2522800
Cilao 706,042 Jatobd 81,540
Cambard 1,235,550 " Louro Freijo 68,480
Catuaba 231,968 Massaranduba 703,871
| Cedro Rosa 183 960 Pinhe cusabane 679,199
Cergjeira 282,720 Peroba Copiuba 11,280
Copaiba 437287 Sucupira 18,460

4. OBSERVACOES
“Ecla Revaldagho sempre devers eslar acompanhads ¢a Autorizegio Otond

Volume talal: 12613041 m* :

LocAL DATA

amresnpr T T AALLLC -

Observe-se que hd uma area autorizada de 490,41 ha, conforme documento
de fls. 165/167.

Além disso, hd uma por¢do de documentos comprobatédrios do direito do
contribuinte para explorar os recursos naturais de sua propriedade. Cito como exemplo, a
Licenga Ambiental Unica, constante as fls. 317 e 319 e outros documentos que embasam o
direito do contribuinte a fazer a exploragdo, extraindo madeiras, por exemplo.

Sendo assim, dou parcial provimento ao recurso voluntario.

Conclusio

Em razdo do exposto, voto por dar parcial provimento, ao recurso voluntério
para reconhecer o Valor de Terra Nua - VIN no valor de R$ 21,00 (vinte e um reais);

12



Processo n® 10183.005496/2005-83

S2-C2T1
Acordao n.° 2201-004.698

Fl. 647

reconhecer area de preservacdo permanente de 467,0 ha (quatrocentos e sessenta e sete) e area

de reserva legal de 15.742,40 ha, bem como para reconhecer area utilizada com Atividade
Extrativa de 490,41 ha.

(assinado digitalmente)

Douglas Kakazu Kushiyama - Relator



